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Resumo   

Este estudo analisa os desafios da drenagem urbana em Goiânia e investiga como experiências  
internacionais de Cidades-Esponja e Smart Cities podem contribuir para o aprimoramento da  
gestão das águas pluviais. A pesquisa possui natureza qualitativa, com abordagem exploratória e  
descritiva, fundamentada em revisão bibliográfica, análise documental e comparação temática.  
Foram examinadas as diretrizes previstas no Plano Diretor de Goiânia e comparadas com  
experiências internacionais desenvolvidas em Wuhan, na China, e em Singapura. Os resultados  
evidenciam que, embora Goiânia possua instrumentos normativos voltados à ampliação da  
permeabilidade urbana e ao controle do escoamento superficial, ainda existem dificuldades  
relacionadas à implementação efetiva dessas medidas. Em Wuhan, observou-se que a adoção do  
modelo de Cidade-Esponja contribuiu para a redução significativa dos pontos de alagamento e 
para  o aumento da resiliência urbana frente a eventos extremos de precipitação. Em Singapura,  
verificou-se que a integração entre tecnologias digitais, monitoramento ambiental e gestão dos  
recursos hídricos fortaleceu a eficiência dos serviços urbanos e a capacidade de resposta a riscos  
ambientais. Dessa forma, as experiências analisadas demonstram a importância da integração 
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entre  soluções baseadas na natureza, tecnologias de monitoramento e planejamento urbano, 
fornecendo  subsídios para a reflexão sobre possíveis estratégias de aprimoramento da gestão das 
águas pluviais  em Goiânia.  

Palavras-Chave: Drenagem urbana; Cidades-Esponja; Smart Cities; Infraestrutura verde; Gestão  
das águas pluviais.  

 
Abstract ​
 
This study analyzes the challenges of urban drainage in Goiânia and investigates how 
international  experiences with Sponge Cities and Smart Cities can contribute to improving 
stormwater  management. The research is qualitative in nature, with an exploratory and 
descriptive approach,  based on a literature review, document analysis, and thematic comparison. 
The guidelines  established in Goiânia’s Master Plan were examined and compared with 
international experiences  developed in Wuhan, China, and Singapore. The results indicate that, 
although Goiânia has  regulatory instruments aimed at increasing urban permeability and 
controlling surface runoff,  challenges remain regarding the effective implementation of these 
measures. In Wuhan, the  adoption of the Sponge City model contributed to a significant reduction 
in flood-prone areas and  increased urban resilience to extreme rainfall events. In Singapore, the 
integration of digital  technologies, environmental monitoring, and water resource management 
enhanced the efficiency  of urban services and the capacity to respond to environmental risks. 
Therefore, the experiences  analyzed highlight the importance of integrating nature-based 
solutions, monitoring technologies,  and urban planning, providing insights for the discussion of 
possible strategies to improve  stormwater management in Goiânia.  

Keywords: Urban drainage; Sponge Cities; Smart Cities; Green infrastructure; Stormwater  
management.  

1 Introdução  

Em 18 de maio de 1933, por meio do Decreto Estadual nº 3.359, foi oficialmente definido  

o local que, anos mais tarde, seria conhecido como “capital verde” do Brasil. Planejada pelo  

arquiteto Attilio Corrêa Lima sob os princípios do urbanismo moderno (DINIZ, 2016), Goiânia  

destacou-se desde sua origem pelo planejamento territorial voltado à conciliação entre  

desenvolvimento urbano e qualidade ambiental, evidenciado na criação de praças, parques, jardins  

e espaços arborizados destinados à preservação dos recursos naturais e ao equilíbrio 

socioambiental (OLIVEIRA; BEKER; DOMINGOS, 2019). Em 2026, a cidade foi classificada 

como a 6ª capital  

com melhor qualidade de vida entre as 27 capitais brasileiras, segundo levantamento divulgado  

pelo Índice de Progresso Social (IPS Brasil) (RIBEIRO, 2026).  

Entretanto, apesar de sua concepção urbanística originalmente planejada e de seus  

indicadores positivos de qualidade de vida, atualmente Goiânia enfrenta desafios relacionados à  



infraestrutura urbana, especialmente com relação à drenagem pluvial e ao aumento da ocorrência  

de inundações. Conforme destacam Cunha e Borges (2015), a Região Metropolitana da cidade 

vem  apresentando um contínuo avanço da urbanização nas últimas décadas, marcado pelo 

aumento da  densidade construtiva, expansão da malha urbana, ocupação irregular do território e 

intervenção sobre áreas ambientalmente sensíveis. Essas transformações contribuem para a 

impermeabilização  do solo e para alterações na dinâmica do escoamento superficial, reduzindo a 

infiltração natural  das águas pluviais e aumentando a frequência de eventos de inundação 

(AMARAL; ROSS, 2025).  

Como consequência, os problemas relacionados à drenagem urbana têm afetado diferentes  

regiões de Goiânia, expondo fragilidades na gestão hídrica e na capacidade de resposta da  

infraestrutura existente. Registros da Defesa Civil apontam que as ocorrências de alagamentos na  

capital aumentaram 27,7% entre 2023 e 2025, com eventos distribuídos em diferentes setores de  

Goiânia (FINOTTI, 2025). Em 2026, um estudo identificou 120 áreas de risco geo-hidrológico no  

município, das quais 54 estão associadas a alagamentos e enxurradas, afetando aproximadamente  

4 mil pessoas residentes em áreas vulneráveis (G1 GOIÁS, 2026). No mesmo ano, episódios de  

chuva intensa provocaram o bloqueio de importantes vias urbanas na capital, como a Avenida  

Goiás Norte e a Marginal Botafogo, comprometendo a mobilidade da população e o 

funcionamento  da infraestrutura da cidade (CNN BRASIL, 2026).  

Os desafios observados em Goiânia refletem uma problemática recorrente em diversas  

regiões do mundo. O crescimento acelerado das áreas urbanizadas ao longo do século XXI,  

associado à impermeabilização do solo e às alterações nos padrões de precipitação (IPCC, 2023),  

tem contribuído para o aumento da frequência e da intensidade das inundações urbanas em escala  

global. Segundo o Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNDRR),  

as inundações representaram aproximadamente 44% de todos os desastres naturais registrados no  

mundo entre 2000 e 2019, configurando-se como o evento hidrológico de maior ocorrência no  

período (UNDRR; CRED, 2020) (Figura 1). 

 

 

 

 

 



 

Figura 1 - Distribuição percentual dos desastres naturais globais (2000-2019). 

Fonte: Adaptado de UNDRR e CRED (2020).  

Além disso, estimativas mundiais indicam que aproximadamente 1,81 bilhão de pessoas, o  

equivalente a 23% da população global, vivem em áreas expostas a riscos significativos de  

inundação. Entre as regiões mais afetadas destacam-se o Leste Asiático e o Pacífico, com cerca de  

668 milhões de pessoas expostas, e o Sul da Ásia, com aproximadamente 576 milhões  

(RENTSCHLER; SALHAB; JAFINO, 2022). Em decorrência desse cenário, cidades e governos  

ao redor do mundo passaram a adotar estratégias voltadas à redução dos riscos hidrológicos e ao 

fortalecimento da resiliência urbana, por meio de soluções alinhadas aos processos naturais de  

drenagem e infiltração da água.  

Entre as soluções que vêm sendo implementadas destacam-se os modelos de Cidades Esponja e 

Smart Cities, que representam alternativas promissoras para enfrentar desafios  contemporâneos 

relacionados à drenagem urbana e à sustentabilidade das cidades. Embora  possuam características 

distintas, essas abordagens buscam ampliar a capacidade das cidades de  lidar com eventos 

extremos por meio de estratégias voltadas à recuperação de funções hidrológicas comprometidas 

pela urbanização, ao manejo sustentável das águas pluviais e ao uso de ferramentas  de 



monitoramento e planejamento mais eficientes (NGUYEN et al., 2019; FOGEIRO, 2019; 

LEMOS, 2013). Para isso, recorrem tanto a soluções baseadas na natureza, capazes de favorecer a  

infiltração, retenção e aproveitamento da água pluvial quanto a tecnologias que auxiliam o 

controle e a gestão dos sistemas urbanos.  

Este trabalho tem como objetivo realizar um estudo comparativo entre a drenagem urbana  

de Goiânia e as estratégias de Cidades-Esponja e Smart Cities adotadas no cenário global,  

analisando suas principais características, potenciais contribuições e aplicações para a promoção  

da resiliência urbana frente aos desafios relacionados às inundações e à gestão das águas pluviais  

na capital de Goiás.  

2 Revisão da Literatura  

Diante dos eventos hidrológicos e dos problemas de drenagem observados na cidade de  

Goiânia, surge cada vez mais a necessidade de implementação de novos modelos de manejo de 

águas que visem à melhoria na gestão dos recursos hídricos existentes no município. Nesse  

contexto, a definição de Cidades-Esponja se apresenta como solução viável de implantação, visto  

que sua sistemática, diferente dos modelos convencionais de drenagem (que priorizam o rápido  

escoamento das águas pluviais por galerias e canais de concreto), propõe uma convivência mais  

equilibrada entre urbanização e ciclo hidrológico.  

O conceito de Cidade-Esponja ganhou destaque inicialmente na China, após episódios  

recorrentes de enchentes em grandes centros urbanos, gerando a necessidade de encontrar uma  

solução que respeitasse o ciclo natural da água e, simultaneamente, atendesse ao problema  

existente. Segundo Nguyen et al. (2019), existem 4 principais conceitos que embasam o sistema 

de  Cidades-Esponja, sendo eles: absorção e armazenamento da água da chuva, gestão ecológica 

da  água, uso de infraestrutura verde e pavimentos permeáveis.  

Com base nesses princípios, esse modelo de manejo de águas se mostra extremamente  

eficaz no combate às consequências que a urbanização acelerada e o excesso de 

impermeabilização  trazem às grandes cidades. Fogeiro (2019) cita alguns benefícios, dentre os 

quais se destacam melhor qualidade de água, maior quantidade de água limpa, redução dos riscos 

de inundação e menor carga para os sistemas de drenagem. 

Na prática, trata-se de um conjunto de soluções urbanas sustentáveis integradas (Figura 2),  

das quais as mais comuns são:  



I. Telhados verdes: Os telhados verdes podem ser compreendidos como sistemas instalados  

sobre coberturas planas ou inclinadas, formados por camadas como manta, substrato e  

vegetação, cuja função é oferecer benefícios ambientais, sociais e econômicos, incluindo  

isolamento térmico e acústico, incremento da biodiversidade e redução do escoamento  

superficial, conforme descrito por Jobim (2013).  

II. Pavimentos permeáveis: São estruturas que permitem a infiltração da água da chuva,  

reduzindo tanto o volume do escoamento superficial quanto os picos de cheia, ao 

direcionar  a água para um reservatório de brita sob a superfície (VIRGILIIS, 2009).  

III. Jardins de chuva: Jardins de chuva são áreas rebaixadas e vegetadas que recebem a água da  

chuva, permitindo que ela infiltre no solo enquanto retém impurezas e sedimentos. 

Segundo  Nguyen et al. (2019), esses sistemas são formados por diferentes camadas 

funcionais, como  drenagem, transição, zona saturada, meio filtrante e detenção, que são 

organizadas  conforme as características do local.  

IV. Parques alagáveis: São apresentados como soluções baseadas na natureza capazes de  

armazenar temporariamente o escoamento pluvial, reduzindo riscos de inundação e  

contribuindo para cidades mais resilientes ao clima, conforme discutido por Martín Muñoz  

et al. (2024). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Figura 2 - Esquema de funcionamento de uma Cidade-Esponja.  

Fonte: Adaptado de Nguyen et al. (2019).  

 
Nesse contexto, o modelo de Cidades-Esponja busca promover a reconexão entre cidade e  

ciclo hidrológico, ampliando a capacidade adaptativa frente a eventos extremos, reduzindo a  

pressão sobre sistemas convencionais de drenagem e fortalecendo a resiliência urbana. Assim, a  

incorporação articulada dessas estratégias não apenas mitiga riscos de inundação, mas também  

contribui para a construção de paisagens urbanas multifuncionais, capazes de aliar desempenho  

hidrológico, qualidade ambiental e bem‑estar social.  

À medida que estratégias como as Cidades-Esponja demonstram a importância de integrar  

processos naturais ao planejamento urbano, emerge um segundo eixo fundamental para a  

transformação das metrópoles contemporâneas: o das cidades inteligentes. Esse modelo propõe a  

articulação entre infraestrutura física, tecnologias digitais e gestão orientada por dados, com o  



objetivo de otimizar serviços públicos, aprimorar a eficiência operacional e promover maior  

qualidade de vida. Pode‑se afirmar que as cidades só podem ser consideradas inteligentes quando  

dispõem de funções capazes de integrar e sintetizar grandes volumes de dados, utilizando essas  

informações para aprimorar a eficiência urbana, promover maior equidade, fortalecer a  

sustentabilidade e elevar a qualidade de vida da população (BATTY et al., 2012).  

Segundo Lemos (2013, p. 48), “cidades inteligentes são compostas por processos sensíveis  

ao contexto, lidando com um gigantesco volume de dados, redes em nuvem e comunicação entre  

diversos objetos”. Mais do que usar tecnologias isoladas, esse modelo entende a cidade como um  

sistema vivo, conectado e capaz de responder rapidamente às necessidades da população. Ele  

permite prever demandas, acompanhar o que acontece no espaço urbano em tempo real e apoiar  

decisões mais precisas. A urbanização rápida, quando não é planejada de forma sustentável, cria  

problemas estruturais que entram em choque com a proposta das Smart Cities.   

Mesmo com tecnologias avançadas, a falta de gestão adequada dos recursos naturais 

(como  água, energia e áreas verdes) gera escassez, sobrecarga dos sistemas urbanos e maior  

vulnerabilidade ambiental. Segundo Glasmeier e Christopherson (2015), as Smart Cities não  

devem ser entendidas apenas como locais onde novas tecnologias surgem, mas sim como espaços  

que recebem essas inovações e se tornam o foco principal de suas aplicações. Dessa forma, a 

cidade  só se torna realmente inteligente quando integra inovação tecnológica com práticas 

sustentáveis  que garantem equilíbrio ecológico e qualidade de vida.  

Para sustentar a tese de que uma cidade inteligente deve apresentar um conjunto específico  

de características, diversas instituições ao redor do mundo desenvolvem estudos contínuos para  

monitorar o avanço desse modelo urbano. Desde 2014, o IESE Business School, por meio do 

IESE  Cities in Motion Index (CIMI), avalia quais atributos são indispensáveis para que uma 

cidade seja  reconhecida como smart city. O instituto organiza essa avaliação a partir de nove 

indicadores  essenciais, que servem como referência internacional para compreender o 

desempenho e o nível de  inteligência urbana de cada localidade, conforme apresentado na Figura 

3. 

 

 

 

 



 

Figura 3 - Índice IESE Cities in Motion.  

 
Fonte: Adaptado de IESE Business School (2025).  

Ainda, de acordo com o Smart City Expo World Congress (2026), um dos principais  

eventos internacionais dedicados ao tema, os pilares centrais das Smart Cities são estruturados em  

sete grandes eixos temáticos, sendo eles:  

I. Tecnologias Habilitadoras: Foca nas tecnologias que sustentam o funcionamento das  cidades 

inteligentes, como IA, conectividade avançada, plataformas digitais e sistemas de  dados. 

O desafio é garantir que essas tecnologias sejam implementadas de forma ética,  segura e 

acessível.  

II. Energia e Meio Ambiente: Aborda a transição energética, a adaptação climática, a  economia 

circular e as infraestruturas baseadas na natureza. O objetivo é criar cidades  resilientes, 

com sistemas energéticos limpos e gestão ambiental eficiente. 

III. Mobilidade: Explora novas formas de deslocamento urbano: micromobilidade, transporte 



compartilhado, eletrificação, logística de última milha e gestão de tráfego baseada em  

dados. A meta é reduzir congestionamentos e emissões.  

IV. Governança e Economia: Trata da modernização das instituições públicas, da economia  

digital, de modelos inovadores de financiamento e da colaboração entre setores. Busca  

fortalecer a governança e promover crescimento econômico sustentável.  

V. Vida e Inclusão: Enfatiza o bem-estar social, a inclusão digital, o acesso equitativo a  serviços 

e a criação de espaços urbanos centrados nas pessoas. Prioriza cidades mais  humanas, 

seguras e culturalmente vibrantes.  

VI. Infraestrutura e Construção: Discute a transformação do setor de construção, habitação  

acessível, regeneração urbana e tecnologias para edificações inteligentes. O foco é 

construir  cidades mais sustentáveis e inclusivas.  

VII. Economia Azul: Relaciona-se ao uso sustentável dos recursos oceânicos e costeiros.  Destaca 

a necessidade de proteger ecossistemas marinhos e desenvolver atividades  econômicas 

resilientes ligadas ao mar.  

Esses eixos orientam a construção de cidades mais eficientes, sustentáveis e centradas nas  

pessoas, servindo como referência global para o desenvolvimento de políticas urbanas inovadoras. 

Ao sintetizar os principais desafios e oportunidades do ambiente urbano contemporâneo, eles  

oferecem um caminho estruturado para que gestores, pesquisadores e a sociedade compreendam  

como a tecnologia, a governança e a sustentabilidade podem atuar de forma integrada.  

Logo, como afirma a UNCRD (2022, p. 19),  

“Há um processo essencial a ser realizado antes de iniciar um programa de  

Cidade Inteligente. Isso envolve uma análise cuidadosa de todos os pré 

requisitos necessários - ou seja, das condições ou atributos que precisam  

estar presentes para que um projeto de Smart City seja bem-sucedido.” 

3 Metodologia  

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza qualitativa, com 

abordagem  exploratória e descritiva, fundamentado em revisão bibliográfica, análise documental 

e análise  comparativa de caráter temático (PRODANOV; FREITAS, 2013). O estudo buscou 

compreender  os desafios relacionados à drenagem urbana de Goiânia, especialmente quanto à  



impermeabilização do solo, ao escoamento pluvial e à implementação das diretrizes previstas no  

Plano Diretor municipal, relacionando-os a experiências internacionais de Cidades-Esponja e  

Smart Cities voltadas à gestão das águas pluviais.  

Os procedimentos metodológicos envolveram o levantamento, a seleção e a análise de  

artigos científicos, trabalhos publicados em anais de eventos, documentos legais, relatórios  

institucionais, publicações de organismos nacionais e internacionais, índices urbanos e 

reportagens  jornalísticas. Esses materiais foram selecionados por sua relação com os temas 

drenagem urbana,  impermeabilização do solo, gestão das águas pluviais, infraestrutura verde, 

soluções baseadas na  natureza, Cidades-Esponja e Smart Cities. No caso de Goiânia, foram 

considerados documentos  como a Lei Complementar nº 349/2022, que institui o Plano Diretor 

municipal, além de publicações  técnicas e jornalísticas utilizadas para contextualizar os desafios 

locais relacionados aos  alagamentos, à infraestrutura de drenagem, à permeabilidade urbana e à 

implementação de sistemas  alternativos.  

A etapa comparativa consistiu na identificação e análise das principais diretrizes,  

instrumentos e soluções associadas aos modelos de Cidades-Esponja e Smart Cities descritos na  

literatura. Para isso, foram selecionados dois exemplos internacionais: Wuhan, na China, por sua  

experiência na aplicação do modelo de Cidade-Esponja em áreas urbanas sujeitas a inundações  

(PENG; REILLY, 2021); e Singapura, por sua trajetória como Smart City, marcada pelo uso de  

tecnologias digitais, monitoramento urbano e gestão unificada dos recursos hídricos (TAN;  

SETIAWAN; ANELA, 2024). A escolha desses casos permitiu observar, em diferentes contextos,  

como princípios relacionados à retenção, infiltração, infraestrutura verde, produção de dados  

técnicos, monitoramento ambiental e planejamento urbano podem ser incorporados à gestão das  

águas pluviais.  

A análise dos dados foi realizada por meio de interpretação qualitativa e comparação  

temática entre os problemas identificados na drenagem urbana da capital goiana e as estratégias  

adotadas nos casos internacionais analisados. Foram considerados aspectos como previsão  

normativa, capacidade de implementação, financiamento, manutenção, fiscalização, produção de  

informações técnicas, uso de infraestrutura verde, sistemas de monitoramento e aplicação 

territorial  das soluções. Essa comparação teve como finalidade identificar possíveis contribuições 

dos  modelos de Cidades-Esponja e Smart Cities para o aprimoramento da gestão das águas 

pluviais em  Goiânia, especialmente no que se refere à passagem de ações pontuais para 

estratégias articuladas  em escala municipal. A Figura 4 sintetiza o percurso metodológico da 

pesquisa, apresentando as  etapas que orientaram a análise e a comparação entre Goiânia, Wuhan 



e Singapura.  

Figura 4 - Fluxograma da metodologia.  

 
Fonte: Elaboração própria.​

 
4 Resultados e Discussão  
4.1 Goiânia: planejamento existente e desafios de implementação  

No campo da drenagem urbana, o Plano Diretor de Goiânia vigente demonstra que o  

município já dispõe de diretrizes normativas voltadas ao enfrentamento dos problemas  

relacionados ao escoamento pluvial e à impermeabilização do solo. A Lei Complementar nº  

349/2022 prevê, no âmbito do Subprograma de Drenagem Urbana, a elaboração e implementação  



do Plano Diretor de Drenagem Urbana em caráter urgente e prioritário na Macrozona Construída,  

além da criação de cadastro digital do sistema de drenagem, da conservação das galerias pluviais,  

da adoção de soluções de drenagem de menor impacto em estacionamentos abertos e da promoção  

do aumento da permeabilidade da malha urbana por meio de técnicas sustentáveis, mecanismos de  

incentivo e fiscalização (GOIÂNIA, 2022).  

Além disso, a legislação municipal também contempla medidas que dialogam com  

princípios associados à gestão das águas pluviais e às soluções baseadas na natureza. Isso se  

observa na previsão de sistemas de retenção, detenção e/ou infiltração de águas pluviais em novos  

loteamentos e reloteamentos, com a finalidade de contribuir para a recarga dos aquíferos e reduzir  

os impactos sobre a malha viária e os cursos d’água (GOIÂNIA, 2022). Desse modo, o Plano  

Diretor incorpora instrumentos compatíveis com uma lógica de controle do escoamento 

superficial,  ampliação da infiltração e redução da pressão sobre a infraestrutura convencional.  

Apesar desses avanços, a legislação também apresenta diretrizes que podem gerar efeitos  

contraditórios em relação aos seus objetivos de sustentabilidade hídrica. A Lei Complementar nº  

349/2022 estabelece as Áreas Adensáveis (AA), destinadas à concentração do crescimento urbano  

em regiões dotadas de infraestrutura. Ao mesmo tempo, como já exposto, prevê ações voltadas ao  

aumento da permeabilidade da malha urbana e à adoção de técnicas sustentáveis de drenagem  

(GOIÂNIA, 2022). Essa coexistência evidencia uma tensão interna do instrumento de  

planejamento, pois o incentivo ao adensamento, quando não acompanhado de mecanismos  

restritivos ou compensatórios, pode intensificar a impermeabilização do solo justamente nas áreas  

já estruturadas e densamente ocupadas.  

O Setor Bueno, inserido em parte na classificação de Área Adensável (AA) prevista pelo  

Plano Diretor de Goiânia, constitui um exemplo representativo desse conflito entre  

desenvolvimento urbano e sustentabilidade ambiental. Segundo estudo desenvolvido pelo Instituto  

Federal de Goiás, apenas 12% da área total do bairro possui permeabilidade, enquanto 88% de seu  

território encontra-se coberto por superfícies impermeáveis, como asfalto, calçadas e telhados 

(IFG, 2024). Diante desse cenário, a manutenção de possibilidades de adensamento em áreas 

como  a do Setor Bueno, já altamente impermeabilizadas, revela-se contraditória aos objetivos de  

ampliação da permeabilidade urbana previstos na própria legislação.  

Além das tensões internas do Plano Diretor, a efetividade das medidas voltadas à 

drenagem  urbana também depende de sua implementação, uma vez que a existência dessas 

disposições  normativas não garante, por si só, sua materialização no território. A persistência de 



alagamentos,  enxurradas e bloqueios viários mesmo após a instituição do Plano Diretor pela Lei 

Complementar  nº 349/2022 sugere que, embora essas medidas estejam formalmente previstas, 

sua concretização ainda encontra obstáculos de natureza burocrática e institucional (FINOTTI, 

2025; G1 GOIÁS,  2026; CNN BRASIL, 2026). Nesse contexto, Viana (2026) aponta como 

principais entraves a  morosidade administrativa, os entraves registrais, as limitações 

orçamentárias e as tensões entre  técnica e política no município.  

Essa dificuldade de implementação também se relaciona a características estruturais da  

própria gestão da drenagem urbana. No contexto brasileiro, Marins, Fonseca e Assunção (2024)  

apontam que os sistemas de drenagem e manejo das águas pluviais frequentemente permanecem  

pouco visíveis na agenda pública, em razão de fatores como infraestrutura subterrânea, inserção 

no  ambiente construído, dificuldades de regulação e cobrança, deficiência de cadastros técnicos,  

escassez de equipes especializadas e fragilidade dos mecanismos de financiamento. Em Goiânia, a 

limitação financeira também se manifesta na adoção de sistemas alternativos de drenagem.  

Segundo Finotti (2025), projetos-piloto em parques e áreas públicas, bem como experiências no  

Setor Sul envolvendo pavimentos permeáveis e jardins de chuva, apresentaram resultados 

positivos  na redução do escoamento superficial durante eventos de chuvas intensas. Contudo, tais 

iniciativas  ainda não alcançaram abrangência suficiente para modificar amplamente a lógica da 

drenagem  urbana municipal devido à insuficiência de investimentos e à necessidade de maior 

incorporação  ao planejamento urbano (FINOTTI, 2025).  

Assim, a lacuna entre as diretrizes previstas no planejamento e sua efetiva aplicação no  

território torna-se um aspecto central para compreender os limites da gestão urbana da capital  

goiana diante dos eventos hidrológicos recentes. O Plano Diretor oferece uma base normativa  

compatível com uma drenagem urbana mais resiliente, mas sua efetividade depende da 

articulação  entre regulamentação, financiamento, manutenção, fiscalização, produção de dados 

técnicos,  continuidade administrativa, controle do adensamento urbano e aplicação territorial em 

escala  suficiente. A partir dessa constatação, o debate se amplia para experiências internacionais 

de  Cidades-Esponja e Smart Cities aplicadas à drenagem, nas quais princípios como retenção,  

infiltração, monitoramento, infraestrutura verde e planejamento urbano foram convertidos em  

estratégias concretas e implementadas em larga escala.  

4.2 Experiências internacionais: Cidades-Esponja e Smart Cities aplicadas à drenagem 4.2.1 

Caso da cidade de Wuhan (China) na implementação do modelo de Cidade-Esponja  



Entre as experiências internacionais de aplicação do conceito de Cidade-Esponja, destaca-se o  

caso de Wuhan, na China. Localizada na confluência dos rios Yangtzé e Han e caracterizada pela  

presença de numerosos lagos urbanos, a cidade possui uma relação histórica com eventos de  

inundação. O rápido processo de urbanização ocorrido nas últimas décadas intensificou os  

problemas de drenagem, tornando Wuhan uma das cidades mais vulneráveis a alagamentos no 

país  (Figura 5). 

Figura 5 - Mapa dos desastres relacionados à água na China.  

Fonte: Adaptado de Oates et al., 2020.  

 
A precipitação anual de Wuhan chega a aproximadamente 1.257 mm, sendo que cerca de  

70% desse total ocorre entre abril e setembro. Além disso, o período de cheias do rio Yangtzé  

coincide com a estação de tempestades, reduzindo a capacidade de drenagem urbana (PENG;  

REILLY, 2021). Dados apontam que Wuhan depende de um amplo sistema de diques,  

reservatórios, áreas de armazenamento de cheias e redes de drenagem, mas ainda enfrentava 

limitações estruturais, capacidade insuficiente de escoamento, manutenção deficiente e padrões de  

projeto abaixo do necessário para lidar com chuvas extremas (UNDP, 2017).  

Diante desse cenário, a cidade foi selecionada pelo governo chinês, em 2015, como uma  

das principais cidades-piloto do programa Cidade-Esponja, passando a implementar soluções de  

infraestrutura verde e gestão sustentável das águas pluviais com o objetivo de aumentar sua  



resiliência hídrica e reduzir os impactos das enchentes urbanas. Os projetos implementados  

incluíam jardins urbanos, parques e áreas verdes que favoreciam a infiltração da água durante  

chuvas regulares e direcionavam o escoamento para fora das áreas urbanas em períodos de  

enchentes, além da construção de lagos artificiais e canais capazes de suportar grandes volumes 

de  água em eventos extremos (OATES et al., 2020). 

Em 2020, Wuhan enfrentou a estação chuvosa mais longa do século, com 42 dias  

consecutivos de chuvas e precipitações totais entre 1,3 e 2,1 vezes superiores ao normal, 

chegando  a 1109,5 mm em algumas áreas. Mesmo com picos diários de 472,3 mm, precipitação 

horária de  88,3 mm e o nível do Yangtzé atingindo 28,77 m (o quarto maior já registrado) a 

cidade evitou  inundações graves graças ao sistema de gestão hídrica associado ao programa de 

Cidade-Esponja.  Embora tenha sido a metrópole chinesa com maior volume de chuva naquele 

ano, Wuhan registrou  apenas alagamentos pontuais e rapidamente controlados (PENG; REILLY, 

2021).  

Em comparação a 2016, o número de pontos de alagamento caiu de 162 para 30, mais de  

90% deles desaparecendo logo após o fim da chuva, e a duração máxima reduziu‑se de um mês  

para seis horas, evidenciando a eficácia das intervenções implementadas (PENG; REILLY, 2021). 

Já em comparação às enchentes de 2016, observou‑se em Wuhan uma redução superior a 80% das  

áreas alagadas, além de uma queda drástica no tempo de escoamento, que passou de cerca de um  

mês para aproximadamente seis horas, evidenciando o avanço das intervenções de cidade‑esponja  

(OLIVEIRA; RENA, 2025). A situação atual de Wuhan mostra que a integração entre  

infraestrutura tradicional e soluções de Cidade-Esponja elevou de forma consistente a resiliência  

urbana, permitindo que a cidade enfrente chuvas extremas com impactos cada vez menores e 

maior  capacidade de adaptação climática.  

4.2.2 Caso da cidade de Singapura na implementação do modelo de Smart Cities  

Entre os exemplos internacionais de cidades inteligentes, Singapura se destaca pelo uso  

estratégico de tecnologias digitais na gestão urbana. Diante das limitações territoriais e da alta  

densidade populacional, o país lançou, em 2014, a iniciativa Smart Nation, voltada à integração  

entre tecnologia, infraestrutura e análise de dados para promover o desenvolvimento sustentável e  

otimizar os serviços públicos (ADNAN et al., 2016; SIPAHI; SAAYI, 2024).  

A implementação do programa resultou em uma ampla rede de monitoramento urbano  

baseada em sensores e plataformas digitais, permitindo comunicação em tempo real. Segundo Tan  

et al. (2024), essa estratégia busca melhorar a qualidade de vida da população e fortalecer a  



sustentabilidade urbana. Complementarmente, Sipahi e Saayi (2024) observam que o investimento  

em coleta e processamento contínuo de informações urbanas tornou as decisões governamentais  

mais ágeis e precisas. 

No campo ambiental, a gestão dos recursos hídricos é uma das áreas mais estratégicas. As  

restrições territoriais dificultam o armazenamento de grandes volumes de água, exigindo um  

gerenciamento eficiente. Para isso, o governo estruturou mecanismos de monitoramento e 

controle  por meio do Public Utilities Board (PUB), responsável pelo abastecimento sustentável e 

pela gestão  integrada da água. O uso de tecnologias inteligentes permite acompanhar dados 

ambientais e de  consumo em tempo real, fornecendo subsídios para o planejamento e operação 

dos sistemas  urbanos (SIPAHI; SAAYI, 2024).  

A aplicação dessas tecnologias também favorece a drenagem urbana. O programa  

Lamppost‑as‑a‑Platform, iniciado em 2019, utiliza sensores instalados em postes para coletar  

informações sobre precipitação e impactos climáticos, apoiando o planejamento urbano e a  

mitigação de riscos ambientais (SIPAHI; SAAYI, 2024).  

Além disso, Singapura desenvolveu uma infraestrutura digital integrada entre diferentes  

setores públicos. Conforme Adnan et al. (2016), a cidade alcançou níveis elevados de desempenho  

em governança, mobilidade, meio ambiente e qualidade de vida. A distribuição de sensores pelo  

território urbano aproxima o modelo de Smart City da gestão sustentável da drenagem, permitindo  

monitoramento contínuo e planejamento de longo prazo (TAN; SETIAWAN; ANELA, 2024).  

Esses resultados consolidaram Singapura como referência mundial em cidades 

inteligentes,  destacando‑se pela integração entre tecnologia, governança e sustentabilidade 

ambiental (ADNAN  et al., 2016; TAN; SETIAWAN; ANELA, 2024; SIPAHI; SAAYI, 2024). 

Atualmente, a cidade é  reconhecida pela ONU como uma das mais verdes do mundo, graças a 

iniciativas voltadas à  qualidade ambiental e ao uso de energias renováveis, como o Gardens by 

the Bay (Figura 6), onde  as estruturas Supertrees utilizam energia solar e sistemas de captação de 

água da chuva, reforçando  a eficiência hídrica e ambiental do espaço urbano (O GLOBO, 2024). 

 

 

 

 

 



Figura 6 - Gardens by the Bay.  

Fonte: O GLOBO, 2024.  

4.3 Possíveis contribuições das experiências internacionais para Goiânia  

A análise comparativa entre Goiânia, Wuhan e Singapura permite identificar possíveis  

contribuições dos modelos de Cidades-Esponja e Smart Cities para o aprimoramento da gestão 

das  águas pluviais na capital goiana. Como observado anteriormente, Goiânia já dispõe de 

diretrizes  normativas voltadas ao enfrentamento dos problemas relacionados ao escoamento 

pluvial e à  impermeabilização do solo, especialmente por meio da Lei Complementar nº 

349/2022, que prevê  a elaboração e implementação do Plano Diretor de Drenagem Urbana, a 

criação de cadastro digital  do sistema de drenagem, a conservação das galerias pluviais, a adoção 

de soluções de drenagem  de menor impacto e o aumento da permeabilidade da malha urbana 

(GOIÂNIA, 2022). No entanto,  a efetividade dessas diretrizes depende de sua conversão em 

ações articuladas, contínuas e  aplicadas em escala suficiente.  

Nesse sentido, a experiência de Wuhan evidencia a importância de associar infraestrutura  

tradicional e soluções baseadas na natureza em uma estratégia territorial mais ampla. A cidade  

chinesa, historicamente sujeita a inundações e marcada pela presença de rios e lagos urbanos,  

passou a implementar o modelo de Cidade-Esponja por meio de parques, jardins urbanos, áreas  

verdes, lagos artificiais e canais capazes de favorecer a infiltração, armazenar água e reduzir os  

impactos das enchentes urbanas (OATES et al., 2020; PENG; REILLY, 2021). Para Goiânia, essa  

experiência sugere que medidas como jardins de chuva, pavimentos permeáveis, bacias de  



retenção, áreas verdes drenantes e espaços públicos multifuncionais podem ter maior impacto  

quando deixam de operar como intervenções isoladas e passam a compor uma rede planejada de  

retenção, infiltração e amortecimento do escoamento superficial.  

Essa leitura dialoga diretamente com os desafios identificados na capital goiana. Segundo  

Finotti (2025), projetos-piloto em parques e áreas públicas, bem como experiências no Setor Sul  

envolvendo pavimentos permeáveis e jardins de chuva, apresentaram resultados positivos na  

redução do escoamento superficial durante eventos de chuvas intensas. Contudo, tais iniciativas  

ainda não alcançaram abrangência suficiente para modificar amplamente a lógica da drenagem  

urbana municipal, uma vez que sua adoção em larga escala enfrenta limitações relacionadas à  

insuficiência de investimentos e de maior incorporação ao planejamento urbano (FINOTTI, 

2025).  Assim, a principal contribuição do modelo de Cidade-Esponja para Goiânia não se 

restringe à  adoção de novas técnicas, mas envolve a possibilidade de transformar essas soluções 

em  componentes permanentes da política urbana, articulando-as a parques, vias, estacionamentos,  

fundos de vale, novos loteamentos e áreas já identificadas como vulneráveis.  

A experiência de Singapura, por sua vez, evidencia o papel da tecnologia, dos dados e do  

monitoramento na gestão urbana e hídrica. A iniciativa Smart Nation, lançada em 2014, estruturou  

uma ampla rede de sensores, plataformas digitais e sistemas de comunicação em tempo real,  

permitindo que informações urbanas e ambientais fossem utilizadas para orientar decisões  

governamentais com maior rapidez e precisão (ADNAN et al., 2016; SIPAHI; SAAYI, 2024). No  

campo da drenagem urbana, essa perspectiva é relevante para Goiânia porque o próprio Plano  

Diretor municipal prevê a criação de cadastro digital do sistema de drenagem (GOIÂNIA, 2022),  

medida que pode ser fortalecida com tecnologias de monitoramento pluviométrico, mapeamento  

de pontos críticos, registro de ocorrências, acompanhamento da manutenção das galerias e  

integração de dados entre os órgãos responsáveis.  

A aproximação com o modelo de Smart City também pode contribuir para enfrentar um dos  

problemas estruturais apontados na gestão da drenagem urbana no Brasil. Marins, Fonseca e  

Assunção (2024) destacam que os sistemas de drenagem e manejo das águas pluviais 

frequentemente permanecem pouco visíveis na agenda pública, em razão de fatores como 

infraestrutura subterrânea, inserção no ambiente construído, dificuldades de regulação e cobrança,  

deficiência de cadastros técnicos, escassez de equipes especializadas e fragilidade dos 

mecanismos  de financiamento. Nesse contexto, a produção de dados técnicos e o monitoramento 

contínuo  podem tornar a drenagem mais visível, mensurável e planejável, favorecendo ações 

preventivas,  priorização de investimentos e maior controle sobre a manutenção do sistema.  



As experiências internacionais também indicam que a modernização da drenagem urbana  

depende de coordenação institucional. Em Goiânia, Viana (2026) observa que a aplicação dos  

instrumentos previstos no Plano Diretor enfrenta obstáculos como morosidade administrativa,  

entraves registrais, limitações orçamentárias e tensões entre técnica e política. A partir dessa 

leitura,  os casos de Wuhan e Singapura reforçam que soluções de retenção, infiltração, 

infraestrutura verde  e monitoramento tendem a produzir resultados mais consistentes quando 

deixam de ser aplicadas  de forma fragmentada. Sua efetividade depende da articulação entre 

legislação, planejamento,  financiamento, execução, manutenção, fiscalização, produção de dados 

técnicos e continuidade  administrativa.  

Dessa forma, as possíveis contribuições dos modelos de Cidades-Esponja e Smart Cities  

para Goiânia não devem ser compreendidas como simples reprodução de experiências  

internacionais, mas como referências para orientar uma adaptação compatível com a realidade  

local. O caso de Wuhan evidencia a importância de ampliar a escala das soluções baseadas na  

natureza e articulá-las à infraestrutura convencional; já Singapura demonstra o potencial do  

monitoramento, da integração de dados e da gestão tecnológica para qualificar a tomada de 

decisão.  Para Goiânia, esses elementos podem contribuir para a passagem de ações pontuais para 

estratégias  articuladas em escala municipal, fortalecendo a gestão das águas pluviais e ampliando 

a capacidade  da cidade de responder aos desafios impostos pelos eventos hidrológicos recentes.  

5 Considerações finais  

O presente estudo teve como objetivo realizar uma análise comparativa entre a drenagem  

urbana de Goiânia e estratégias internacionais associadas aos modelos de Cidades-Esponja e 

Smart  Cities, buscando identificar possíveis contribuições para o aprimoramento da gestão das 

águas  pluviais na capital goiana. A partir da revisão bibliográfica, da análise documental e da 

comparação  temática entre Goiânia, Wuhan e Singapura, verificou-se que Goiânia já dispõe de 

instrumentos normativos importantes, especialmente por meio da Lei Complementar nº 349/2022, 

que prevê  ações relacionadas ao Plano Diretor de Drenagem Urbana, ao cadastro digital do 

sistema de  drenagem, à conservação das galerias pluviais, ao aumento da permeabilidade urbana 

e à adoção  de soluções de drenagem de menor impacto.  

Entretanto, os achados indicam que a existência dessas diretrizes não garante, por si só, 

sua  aplicação efetiva no território. Os desafios observados em Goiânia estão relacionados à 

conversão  do planejamento em ações contínuas, articuladas e aplicadas em escala municipal, 



envolvendo  financiamento, manutenção, fiscalização, produção de dados técnicos, continuidade 

administrativa  e coordenação institucional. Nesse sentido, os problemas locais dialogam com 

dificuldades mais  amplas da gestão da drenagem urbana no Brasil, como a baixa visibilidade do 

sistema, a fragilidade  dos cadastros técnicos, a escassez de equipes especializadas e os limites 

dos mecanismos de  financiamento.  

A comparação com Wuhan demonstrou que o modelo de Cidade-Esponja pode contribuir  

ao evidenciar a importância de articular infraestrutura convencional e soluções baseadas na  

natureza, como parques, jardins urbanos, áreas verdes, lagos artificiais, canais e pavimentos  

permeáveis, em uma rede planejada de retenção, infiltração e amortecimento do escoamento  

superficial. Para Goiânia, essa contribuição é relevante porque experiências locais com sistemas  

alternativos já apresentam resultados positivos, mas ainda permanecem pontuais e insuficientes  

para modificar amplamente a lógica da drenagem urbana municipal.  

A experiência de Singapura, por sua vez, mostrou a importância das tecnologias digitais,  

do monitoramento urbano, da integração de dados e da tomada de decisão baseada em 

informações  ambientais e territoriais. Essa perspectiva dialoga diretamente com a previsão de 

criação de  cadastro digital do sistema de drenagem em Goiânia, indicando que a gestão das águas 

pluviais  pode ser fortalecida por meio de instrumentos capazes de mapear pontos críticos, 

registrar  ocorrências, acompanhar a manutenção da infraestrutura e integrar dados entre os órgãos  

responsáveis.  

Dessa forma, o estudo responde ao objetivo proposto ao demonstrar que as experiências  

internacionais analisadas não devem ser compreendidas como modelos a serem copiados  

integralmente, mas como referências para orientar adaptações ao contexto local. As principais  

contribuições identificadas concentram-se na ampliação das soluções baseadas na natureza em  

escala municipal, no fortalecimento da infraestrutura de dados e monitoramento e na articulação  

entre planejamento, financiamento, execução, manutenção e fiscalização. Por fim, a possível  

atualização do Plano Diretor e a criação do Código Ambiental de Goiânia (CARVALHO, 2025),  

previstas para 2026, podem representar uma oportunidade para incorporar esses princípios de  

forma mais consistente ao planejamento urbano municipal, contribuindo para uma gestão das 

águas  pluviais mais preventiva, coordenada e adequada aos desafios atuais.  
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